
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.361 - RS (2014/0284742-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : IRMÃOS ADAMS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER 
  CARLOS AUGUSTO WEBER 
  HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA 
  JARDEL LUIS DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE FÉRIAS GOZADAS, 

SALÁRIO-MATERNIDADE E FALTAS ABONADAS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA 

PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REPERCUSSÃO GERAL DA 

MATÉRIA RECONHECIDA, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTO PARA SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL SOBRE O TEMA. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre o valor pago a 

título de salário-maternidade, já foi objeto de julgamento, no Recurso Especial 

1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, restando, assim, plenamente 

pacificada nesta Corte, que concluiu que tal incidência, no RGPS, decorre de disposição 

expressa do art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91.

II. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem afirmado, de forma reiterada, a 

natureza remuneratória dos valores pagos, aos empregados, a título de férias gozadas, o 

que implica na incidência de contribuições previdenciárias sobre tal verba. Precedentes 

recentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe de 02/02/2015; AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, DJe de 14/10/2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17/09/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18/08/2014.

III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a não incidência de 

contribuição previdenciária em relação à importância paga nos quinze dias que 

antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada para os casos em há afastamento, 

esporádico, em razão de falta abonada. Isso porque o parâmetro para incidência da 

contribuição previdenciária é a existência de verba de caráter salarial, de modo que não é 

qualquer afastamento do empregado que implica sua não incidência" (STJ, EDcl no REsp 

1.444.203/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 2ª TURMA, DJe de 26.8.2014).

IV. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não enseja 

o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça 

sobre o tema.

V. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.361 - RS (2014/0284742-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por IRMÃOS ADAMS LTDA - MICROEMPRESA, em face de decisão de minha 

lavra (fls. 565/571e), que, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 

negou seguimento ao seu Recurso Especial.

Depreende-se dos autos que a ora agravante impetrou, perante o Juízo de 

1º Grau, Mandado de Segurança, objetivando o reconhecimento da inexigibilidade das 

contribuições previdenciárias, devidas pelo empregador, incidentes sobre as seguintes 

verbas: a) adicional de 1/3 (um terço) de férias; b) férias; c) auxílio-doença e dias 

abonados por atestados médicos; d) aviso prévio indenizado; e) salário-maternidade (fls. 

2/13e).

A segurança foi concedida parcialmente, sendo reconhecida a não 

incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos nos primeiros quinze 

dias de afastamento por doença ou acidente, assim como sobre o aviso prévio 

indenizado e o adicional de 1/3 de férias (fls. 136/146e).

Interpostas Apelações, por ambas as partes, foram improvidas, pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (fls. 259/266e), que também rejeitou os Embargos 

de Declaração subsequentes (fls. 317/323e).

Em sequência, foi interposto Recurso Especial, por IRMÃOS ADAMS LTDA 

- MICROEMPRESA, em que asseverada a impossibilidade de incidência de contribuições 

previdenciárias sobre os pagamentos realizados a título de: a) salário-maternidade; b) 

férias gozadas; c) períodos de afastamento por doença, inferiores a 15 dias (fls. 

332/346e).

Oferecidas contrarrazões (fls. 507/514e), o Recurso Especial foi admitido 

(fl. 537e).

Em decisão monocrática, neguei seguimento ao Recurso Especial, tendo 

em vista a jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que as quantias pagas aos 

empregados, a título de férias usufruídas, salário-maternidade e faltas abonadas com 

atestados médicos, em período inferior a 15 dias consecutivos, possuem natureza 

remuneratória, devendo ser objeto de contribuições previdenciárias (fls. 565/571e).

Daí a interposição deste Agravo Regimental, em que a recorrente afirma 

que os valores pagos ao empregado, em decorrência de férias gozadas, 

salário-maternidade e faltas por doença, em período inferior a 15 dias, não estariam 

incluídos no âmbito de incidência das contribuições previdenciárias, que possuiriam, 

como fato gerador, a retribuição por trabalho prestado ou tempo à disposição do 

empregador.

Destaca, no que diz respeito às férias gozadas, a existência de precedente 
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da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que tais verbas seriam 

indenizatórias, não podendo ser objeto da citada exação.

Ressalta que o pedido relacionado ao salário-maternidade não deveria ter 

sido apreciado, pois há processo sobre o tema, com repercussão geral reconhecida, 

pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal.

Busca, nesse contexto, a reconsideração da decisão agravada, ou, em 

caso negativo, que seja submetido este Agravo Regimental ao Órgão colegiado, a fim de 

que, provido, seja reconhecida a impossibilidade de incidência de contribuições 

previdenciárias sobre os valores pagos a título de férias gozadas, salário-maternidade e 

sobre as faltas abonadas por atestado médico, em período inferior a 15 dias consecutivos 

(fls. 578/585e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.361 - RS (2014/0284742-5)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão ao 

agravante.

A decisão ora agravada, que deve ser mantida incólume, é do seguinte teor:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por IRMÃOS ADAMS LTDA 

- MICROEMPRESA, com base nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FÉRIAS 

GOZADAS E TERÇO CONSTITUCIONAL. AUXÍLIO-DOENÇA. 

PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. FALTAS 

JUSTIFICADAS POR ATESTADOS MÉDICOS. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 

COMPENSAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

1. Tratando-se de férias efetivamente gozadas, é devida a 

contribuição. Em relação ao adicional de 1/3, realinhando a 

posição jurisprudencial desta Corte à jurisprudência do STJ e 

do STF, no sentido de que a referida verba que detém natureza 

indenizatória por não se incorporar à remuneração do servidor 

para fins de aposentadoria, afasta-se a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de 

férias. 

2. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, não 

deve incidir contribuição previdenciária sobre a remuneração 

paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros 

quinze dias de afastamento do trabalho por motivo de 

incapacidade, uma vez que tal verba não possui natureza 

salarial. 

3. As faltas justificadas por atestados médicos são contadas 

para todos os fins como dias trabalhados, ensejando o 

recolhimento da contribuição previdenciária. 

4. Configurada a natureza salarial do salário-maternidade 

incide sobre ele a contribuição previdenciária. 

5. Ainda que operada a revogação da alínea 'f' do § 9º do art. 

214 do Decreto 3.038/99, a contribuição não poderia ser 

exigida sobre a parcela paga ao empregado a título de aviso 

prévio, porquanto a natureza de tais valores continua sendo 

indenizatória, não integrando, portanto, o 
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salário-de-contribuição. 

6. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente 

podem ser objeto de compensação com parcelas vencidas 

posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma 

espécie e destinação constitucional, conforme previsto nos arts. 

66 da Lei 8.383/91, 39 da Lei 9.250/95 e 89 da Lei 8.212/91, 

observando-se as disposições do art. 170-A do CTN. 

7. Os créditos deverão ser corrigidos pela Taxa SELIC, nos 

termos do § 4° do art. 39 da Lei nº 9.250/95" (fl. 265).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 317/323e).

Alega-se, nas razões do Recurso Especial, violação dos arts. 22, I, e 

29, § 9º, da Lei 8.212/91, assim como dissídio entre julgados. 

Sustenta a recorrente, em síntese, a impossibilidade de incidência de 

contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de 

férias gozadas, salário-maternidade e abono de faltas por atestado 

médico, porquanto consistiriam em verbas de natureza indenizatória 

(fls. 322/323e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 507/514e), foi o Recurso 

Especial admitido, pelo Tribunal de origem (fl. 537e).

O presente recurso não merece prosperar.

Deve-se destacar, inicialmente, que a incidência de 

contribuições previdenciárias, sobre o salário-maternidade, 

foi objeto de apreciação no Recurso Especial Repetitivo 

1.230.957/RS, que, julgado pela 1ª Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, recebeu a seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 

VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA.

(...)

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a 

transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 

6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos 

termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social tem por 
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fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 

manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, 

tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família 

e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 

economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho 

durante o período de afastamento da segurada empregada, 

associado à circunstância de a maternidade ser amparada por 

um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido 

de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou 

compensatória, ou seja, em razão de uma contingência 

(maternidade), paga-se à segurada empregada benefício 

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a 

verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, 

atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 

expressamente que o salário maternidade é considerado 

salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, 

no Regime Geral da Previdência Social, decorre de 

expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há 

indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição 

Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a 

igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações 

(art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do 

mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário 

maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a 

transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, 

durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente 

para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. 

Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar 

como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva 

mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus 

referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário 

maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 

maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 

Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: 

REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 

20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 

de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. 
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Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 

901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no 

Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, 

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no 

REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe de 17.3.2010.

(...)

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar 

a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de 

férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ" (STJ, REsp 1230957/RS, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 18/03/2014).

De outra parte, a jurisprudência desta Corte se firmou no 

sentido de que o valor pago a título de férias usufruídas 

também possui natureza remuneratória, devendo, portanto, 

ser objeto de contribuições previdenciárias. A propósito:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, 

INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E 

FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM 

JULGADO. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide 

contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição. Precedentes desta 

Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no 

AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

14/6/2012.
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3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o 

disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado 

para fins de compensação de crédito tributário, somente se 

aplica às demandas ajuizadas após a vigência da Lei 

Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o que 

se verifica na espécie.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

REsp 1240038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. 

INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'É pacífico no STJ o entendimento de que o 

salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim 

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da 

Contribuição Previdenciária. 2. O pagamento de férias 

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 

termos do art. 148 da CLT, e integra o 

salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, 

no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço 

constitucional' (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1355135/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/02/2013).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 

sobre as rubricas salário maternidade e férias 

efetivamente gozadas incidem contribuição 

previdenciária.

2. O precedente apontado pela agravante para refutar a 

inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, 

visto que se limitou a tecer considerações sobre a demanda 

para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a 

subida do apelo nobre a fim de melhor analisar as teses 

vinculadas, o que não significa modificação da jurisprudência já 

sedimentada.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 
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1272616/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de  28/08/2012).

Por fim, no que tange à incidência de contribuição 

previdenciária sobre os valores relativos a abonos de faltas, 

por atestado médico, é certo que também devem ser objeto de 

contribuições previdenciárias, diferentemente do que ocorre 

com a importância paga nos quinze dias que antecedem o 

auxílio-doença, que não detém caráter salarial. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 

SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS 

ABONADAS, HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E 

ADICIONAIS NOTURNO, PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS 

(Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 

pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 

previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a título de salário 

maternidade.

2. A não incidência de contribuição previdenciária em 

relação à importância paga nos quinze dias que 

antecedem o auxílio-doença não pode ser ampliada para 

os casos em há afastamento, esporádico, em razão de 

falta abonada. Isso porque o parâmetro para incidência 

da contribuição previdenciária é a existência de verba de 

caráter salarial, de modo que não é qualquer afastamento 

do empregado que implica sua não incidência (EDcl no 

REsp 1.444.203/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 

DJe de 26.8.2014).

3. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição (AgRg nos EAREsp 

138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).

4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP 

(Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 

pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
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previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo 

adicional, e sobre os adicionais noturno e de periculosidade 

(Informativo 540/STJ).

5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o 

adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e 

se sujeita à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no 

AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 

Fux, DJe de 2.12.2009).

6. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1476604/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014).

Ora, estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, deve ser aplicada ao caso a Súmula 83/STJ, segundo a 

qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida". Ressalte-se que este enunciado é plenamente aplicável 

ao Recurso Especial interposto com base na alínea a do permissivo 

constitucional. Nesse sentido: STJ, AgRg no Ag 1275231/MG, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 

29/11/2010; STJ, AgRg no REsp 1005707/MG, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe de 

26/05/2008).

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao Recurso Especial" (fls. 565/571e).

As razões recursais, deduzidas neste Agravo Regimental, não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão agravada.

Com efeito, a questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, 

sobre o valor pago a título de salário-maternidade, já foi objeto de julgamento, no Recurso 

Especial 1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, restando, assim, 

plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu que tal incidência, no RGPS, decorre de 

disposição expressa do art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91. O aresto em questão recebeu, no 

que interessa ao deslinde do feito, a seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 

VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
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ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS 

LTDA.

(...)

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do 

encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão 

de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a 

Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários 

meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, 

idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, 

encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 

dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de 

trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, 

associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um 

benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o 

valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou 

seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à 

segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao 

seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por 

outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 

expressamente que o salário maternidade é considerado salário de 

contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da 

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de 

incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária 

sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição 

Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e 

mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 

assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário 

maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a 

transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante 

o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para 

assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado 

ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador 

positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse 

modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição 

previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi 

esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 

maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 
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Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes 

precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José 

Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª 

Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 

901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no 

Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. 

Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 

1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 

17.3.2010.

(...)

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS 

LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço 

constitucional) concernente às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ" (STJ, REsp 1.230.957/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

18/03/2014).

É verdade que a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o 

Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/02/2013, decidiu pela 

não incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias 

usufruídas:

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS 

USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PELO EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO 

PODE SER ALTERADA POR PRECEITO NORMATIVO. AUSÊNCIA 

DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO 

SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. PARECER DO MPF PELO PARCIAL 

PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 

PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE E AS FÉRIAS 
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USUFRUÍDAS.

1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores, 

considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária 

sobre verbas indenizatórias ou que não se incorporem à 

remuneração do Trabalhador.

2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período em 

que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de 

licença maternidade, possuindo clara natureza de benefício, a cargo 

e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se 

enquadrando, portanto, no conceito de remuneração de que trata o 

art. 22 da Lei 8.212/91.

3. Afirmar a legitimidade da cobrança da Contribuição Previdenciária 

sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática 

discriminatória, uma vez que a opção pela contratação de um 

Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de 

uma Trabalhadora mulher.

4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho 

feminino e da proteção da maternidade e do recém nascido; assim, 

no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda 

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da 

Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade para a 

exceção estabelecida no art. 28, § 9o., a da Lei 8.212/91.

5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do AgRg no AI 

727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 

27.02.2009, firmou o entendimento de que o terço constitucional de 

férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui 

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona 

que a prestação acessória segue a sorte das respectivas prestações 

principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a 

cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional, 

de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias, 

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada.

6. O preceito normativo não pode transmudar a natureza jurídica de 

uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias 

usufruídas, independentemente do título que lhes é conferido 

legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, 

razão pela qual, não há como entender que o pagamento de tais 

parcelas possuem caráter retributivo. Consequentemente, também 

não é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas.

7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um benefício 

previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também 

só se justifica ante a perspectiva da sua retribuição futura em forma 

de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); dest'arte, 
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não há de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas.

8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso para afastar a 

incidência de Contribuição Previdenciária sobre o 

salário-maternidade.

9. Recurso Especial provido para afastar a incidência de 

Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias 

usufruídas" (STJ, REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 

de 08/03/2013).

Entretanto, em posteriores Embargos de Declaração, acolhidos com efeitos 

infringentes, o acórdão em destaque foi alterado, para se adequar ao decidido no Recurso 

Especial 1.230.957/CE, representativo de controvérsia, e à reiterada jurisprudência desta 

Corte, nos seguintes termos:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. PROCESSO 

PAUTADO. PUBLICIDADE. ADIAMENTO. JULGAMENTO REALIZADO 

NA SEGUNDA SESSÃO SUBSEQUENTE. TEMPO RAZOÁVEL. 

DESNECESSIDADE DE REINCLUSÃO EM PAUTA. PARTE QUE NÃO 

PODE ALEGAR SURPRESA. OMISSÃO QUANTO À TESE DE QUE O 

ART. 543-C DETERMINA A SUSPENSÃO DOS DEMAIS PROCESSOS 

QUE TRATEM DO MESMO ASSUNTO. COMANDO LEGAL DIRIGIDO 

APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. 

PRECEDENTES. PEDIDO DE DESISTÊNCIA PARCIAL 

HOMOLOGADO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

NOVA ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. ENTENDIMENTO 

FIRMADO NO RESP 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SOB O RITO DO ART.

543-C DO CPC. POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 

INFRINGENTES AOS EMBARGOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

DA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, COM EFEITOS 

INFRINGENTES.

1. Nos termos do art. 34, IX do RISTJ, homologo o pedido de 

desistência parcial do Mandado de Segurança, a despeito de o feito 

já se encontrar em mesa para julgamento.

2. Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 

integração e objetivam sanar obscuridade, contradição ou omissão, 

de maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado.

3. Não havendo decisão explícita a respeito da alegação da 

FAZENDA NACIONAL de que os recursos repetitivos suspendem o 

trâmite dos demais processos no STJ que tratem do mesmo assunto 
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selecionado como representativo da controvérsia, deve-se 

reconhecer a existência da apontada omissão e saná-la, afirmando a 

não suspensividade.

4. A Corte Especial deste STJ consolidou o entendimento de que o 

comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 

recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, somente é 

dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os 

Recursos Especiais já encaminhados ao STJ (EDcl no AgRg nos 

EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, DJe 

26.11.2013). Precedentes: AgRg no REsp. 1.392.463/RS, Rel. Min. 

LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a. Turma, DJe 14.11.2013; AgRg no 

AREsp. 188.198/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3a. 

Turma, DJe 25.11.2013; AgRg no Ag 1.419.927/CE, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, 1a. Turma, DJe 10.05.2013; AgRg na Pet 

8.609/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 3a.Seção, DJe 

25.11.2013; AgRg no REsp. 1.233.637/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, 3a. Turma, DJe 23.09.2013.

5. Após o julgamento do presente Recurso, a questão foi 

objeto de nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no 

julgamento do REsp. 1.230.957/RS, representativo de 

controvérsia, concluído em 26.02.2014, da relatoria do ilustre 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES.

6. A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos 

infringentes aos presentes Embargos Declaratórios, para 

adequar o julgamento ao quanto decidido em recurso 

representantivo de controvérsia.

7. Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL acolhidos, 

emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que 

couber, o julgamento ao quanto decidido em recurso 

representativo de controvérsia" (STJ, EDcl no REsp 

1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/05/2014).

Tem-se, portanto, que o precedente, utilizado pela agravante, como 

fundamento para o pedido de reforma da decisão agravada, não mais persiste.

De outra parte, deve-se ressaltar que, mesmo após o julgamento do 

Recurso Especial 1.322.945/DF, a 1ª e a 2ª Turmas desta Corte proferiram julgamentos 

em que afirmado o caráter remuneratório do valor pago, ao empregado, a título de férias 

gozadas, o que implica na incidência de contribuições previdenciárias sobre tal quantia. 

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME GERAL 
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DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA 

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. PROCESSO JULGADO SOB O 

RITO DO 543-C DO CPC (RESP 1.230.957/RS). PRECEDENTES. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, 

processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou A 

incidência da contribuição previdenciária sobre o 

salário-maternidade.

2. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores 

referentes ao pagamento de férias. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.428.917/MT, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/05/2014).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, 

DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. COMPENSAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. 

APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 

8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição 

previdenciária sobre o salário-maternidade.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição. Precedentes desta Corte 

Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 

135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/6/2012.

3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o disposto 

no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de 

compensação de crédito tributário, somente se aplica às demandas 

ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a 

partir de 11/1/2001, o que se verifica na espécie.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.240.038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 02/05/2014).

Também a 1ª Seção do STJ tem assim reiteradamente decidido:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. FÉRIAS 

GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ.
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1. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" 

(Súmula 168 do STJ).

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição. Precedentes recentes da 

Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe 17/9/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 

Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 18/8/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos 

EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/10/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO DE 

SALÁRIO MATERNIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 

ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS 

GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Não obstante o aresto paradigma (REsp 1.322.945/DF, 1ª Seção, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013), a Primeira 

Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática 

prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de 

que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a 

título de salário maternidade.

2. Além disso, em recentes julgados  que ratificam o 

entendimento clássico desta Corte ,  ambas as Turmas da 

Primeira Seção/STJ têm entendido que o pagamento de férias 

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos 

do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Nesse 

sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, 

Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no Resp 

1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

11.6.2014; EDcl no Resp 1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJe de 11.6.2014; AgRg no REsp 1.284.771/CE, 1ª 

Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 13.5.2014. Em recente 

julgado, no âmbito da Primeira Seção/STJ, destaca-se: AgRg nos 

EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

18.8.2014.

3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
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tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" 

(Súmula 168/STJ).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EREsp 

1.355.594/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/09/2014).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 

GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS 

DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 

férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do 

art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição 

previdenciária.

2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 

1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos 

EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 18/08/2014).

Destaque-se que, em todos os julgamentos citados, as decisões foram 

tomadas por unanimidade.

Também devem incidir as contribuições previdenciárias sobre os 

pagamentos efetuados por dias abonados por atestado médico, em período inferior a 15 

dias, não sendo possível a comparação dessas faltas com o período que antecede a 

concessão de auxílio-doença. 

Corroborando esse posicionamento, citem-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 

CARGO DA EMPRESA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, 

FALTAS ABONADAS E ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

1. A Primeira Seção decidiu que "o pagamento de férias gozadas 

possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão 

pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 

138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

13/08/2014, DJe 18/08/2014).

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que incide 

contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao 

abono de faltas, bem como adicional de insalubridade. Súmula 

83/STJ.
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3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.491.238/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 17/03/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 

MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS ABONADAS, HORAS 

EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS NOTURNO, 

PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 

sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a 

verba paga a título de salário maternidade.

2. A não incidência de contribuição previdenciária em relação 

à importância paga nos quinze dias que antecedem o 

auxílio-doença não pode ser ampliada para os casos em há 

afastamento, esporádico, em razão de falta abonada. Isso 

porque o parâmetro para incidência da contribuição 

previdenciária é a existência de verba de caráter salarial, de 

modo que não é qualquer afastamento do empregado que 

implica sua não incidência (EDcl no REsp 1.444.203/SC, 2ª 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.8.2014).

3. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 

salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 

contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min.

Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª 

Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).

4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min.

Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 

sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as 

horas extras e respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e 

de periculosidade (Informativo 540/STJ).

5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 

insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à 

incidência de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 

69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; 

AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

2.12.2009).

6. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 
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1.476.604/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014).

Por fim, o reconhecimento da repercussão geral da questão relacionada ao 

salário-maternidade, pela Suprema Corte, não enseja o sobrestamento do julgamento dos 

recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 103 DA LEI 

N. 8.213/91.DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 

RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO.

1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 

Excelso Pretório não impede o julgamento do recurso 

especial por este Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. A aplicação da decadência ao direito de revisão dos benefícios 

previdenciários concedidos em data anterior à vigência da Medida 

Provisória n. 1.523-9/1997 é entendimento firmado pela Primeira 

Seção, em sede de recurso especial repetitivo.

3. Mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DE TODOS OS ENTES 

FEDERADOS. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. 

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 

entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios.

Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam 

para figurar no polo passivo da demanda.

2.   A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 

termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos 

Recursos Especiais que tramitam neste Superior Tribunal de 

Justiça, mas de eventual Recurso Extraordinário a ser 

interposto. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 30/10/12 e 

AgRg no REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Min. JORGE 
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MUSSI, DJe 26/9/11, AgRg no REsp. 1.334.109/SC, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 25.06.2013.

3.   Agravo Regimental do Município de Belo Horizonte desprovido" 

(STJ, AgRg no AREsp 325.781/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/03/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0284742-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.492.361 / RS

Números Origem:  50100042420134047108  RS-50100042420134047108

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRMÃOS ADAMS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO WEBER

ALEXANDRE KELLER
JARDEL LUIS DA SILVA
HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRMÃOS ADAMS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO WEBER

ALEXANDRE KELLER
JARDEL LUIS DA SILVA
HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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